
PARECER Nº.   1219          , DE 2007,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 550, DE 2006.

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº.126, de 2006, do senhor Governador, o Projeto de lei nº.550, de 2006,  que autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP a alienar, mediante doação, à Fazenda do Estado, dois imóveis contíguos, de sua propriedade, situados no Município de Barueri, com áreas de 1.098m² e 1.087m².

A propositura, que tramita em regime de urgência, por força de Requerimento, com número regimental de assinaturas, aprovado pelo E. plenário, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, oportunidade em que não recebeu emendas ou substitutivos. 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto.

Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Administração Pública, emitir parecer sobre o projeto, opinando quanto ao mérito da matéria.

DO PROJETO

O projeto autoriza o que autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP a alienar, mediante doação, à Fazenda do Estado, dois imóveis contíguos, de sua propriedade, situados no Município de Barueri, com áreas de 1.098m² e 1.087m².

Os terrenos em apreço foram doados à referida autarquia, a fim de que neles fossem construídas a Cadeia e a Delegacia de Polícia de Barueri.

Ocorre que, posteriormente, por força de decreto expedido em 1965, o Estado foi autorizado a adquirir tais bens, razão pela qual os órgãos competentes do IPESP opinaram pela doação dos imóveis em questão à Fazenda Pública.

Anote-se que, consoante destacou a aludida autarquia, a alienação em causa é conveniente aos interesses do Estado, tendo em vista que funciona no local a Delegacia de Polícia de Barueri construída com recursos da Fazenda Pública, segundo ponderou o Conselho do Patrimônio Imobiliário, ao manifestar-se favoravelmente à medida.

Quanto ao mérito a medida se revela conveniente ao interesse público, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei 550,  de 2006.

Sala das Sessões, em

Deputado MAURO BRAGATO 

Relator Especial
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